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Santo André-SP, 11 de novembro de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial acerca da manifestação, na espécie denúncia,
procotolizada na plataforma Fala-BR, sob NUP nº 23546.104876/2025-29, com análise de identificador(id)
cadastrada no sistema ePAD sob nº 101392, sob processo eletrônico correcional (PEC) nº
99946004229202577.

Assunto: Apuração acerca de hipotéticas condutas, em tese, incompatíveis com a convivência em ambiente
universitário, tais como: suposta apropriação de ideias e de trabalho, dentre outras hipotéticas condutas
que constam descritas na manifestação inicial.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e, após a realização da análise e exame
inicial de admissibilidade, considerando que:

A) A manifestação (denúncia) foi protocolizada por usuário (cidadão), na plataforma Fala-BR, nos termos da
Lei nº 13.460/2017, estando apta para recebimento e tramitação na via procedimental administrativa, não
podendo ser recusado o seu recebimento. A unidade correcional, por intermédio da autoridade
instauradora competente, examinou inicialmente a demanda e, tempestivamente, procedeu com o cadastro
correcional em 07/10/2025.
B) Há competência técnica desta unidade de correição instituída (UCI), Corregedoria-seccional da UFABC,
para, nos termos da Resolução Consuni nº 239/2024 e da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro
de 2022, realizar o juízo de admissibilidade acerca de procedimentos correcionais que possam tratar acerca
da demanda correcional recebida na unidade.
C) Detecta-se a eventual necessidade de obtenção de esclarecimentos via ofícios, bem como eventuais
realizações de reuniões de oitivas ou depoimentos de administrados, diligências e outros meios de prova, a
fim de instruir o feito preliminarmente e subsidiar a decisão da autoridade instauradora correcional. Nos
procedimentos investigativos, é franqueado à unidade correcional poder realizar ações administrativas e
atos administrativos necessários para a instrução das demandas correcionais. Nesse sentido, assim orienta a
publicação técnica seguinte, de autoria da Corregedoria-Geral da União (CRG/CGU):
"Como exemplos das ações a serem realizadas no decurso dos procedimentos investigativos em tela, podem ser citados:
solicitação de documentos ou informações ao representante ou denunciante, consulta a sistemas informatizados, análise da
legislação pertinente, análise da documentação relativa ao caso, consulta de informações pertinentes ao feito junto a outros
órgãos ou entidades e, caso seja indispensável, até mesmo a solicitação de manifestação do próprio denunciado ou
representado."
(Excerto textual consultado da obra técnica seguinte: Manual de Processo Administrativo Disciplinar, CGU, edição de 2022, página
50)
D) Com fundamento na Súmula nº 611 do Superior Tribunal de Justiça, combinada com a Portaria Normativa
CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigos 40 a 41, é possível a realização de investigação preliminar
sumária como antecedente da decisão da autoridade instauradora correcional acerca da instauração de
processos administrativos disciplinares ou outras espécies de procedimentos correcionais, considerando os
princípios da verdade material, da presunção de não culpabilidade, e demais princípios regentes da
atividade processual e procedimental administrativa.
A Súmula nº 611 do STJ orienta acerca da possibilidade da realização de investigação preliminar ou
sindicância, antes da decisão sobre processos disciplinares:
Súmula nº 611 do STJ:
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"Desde que devidamente motivada e com amparo em investigação ou sindicância, é permitida a
instauração de processo administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, em face do poder-
dever de autotutela imposto à Administração."

A Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, no artigo 37 e no artigo 40, preceitua nos
seguintes termos:

"Art. 37. O juízo de admissibilidade é o ato administrativo por meio do qual o titular de unidade setorial
de correição decide, de forma fundamentada:

I - pelo arquivamento de denúncia, representação ou relato de irregularidade;

II - pela celebração de Termo de Ajustamento de Conduta - TAC;

III - pela instauração de procedimento investigativo, no caso de falta de informações ou impossibilidade
de obtê-las; ou

IV - pela instauração de processo correcional."

"Art. 40. A Investigação Preliminar Sumária - IPS constitui procedimento investigativo de caráter
preparatório no âmbito correcional, não contraditório e não punitivo, de acesso restrito, que objetiva a
coleta de elementos de informação para a análise acerca da existência dos elementos de autoria e
materialidade relevantes para a instauração de processo correcional."

E) Em vista do exposto, considerando que possa haver elementos de informação a serem coletados, e que
justificam a instauração de uma investigação preliminar para apuração da denúncia, com fundamento nos
artigos 37 e 40 a 41 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, DECIDO, pela instauração
de Investigação Preliminar Sumária (IPS), a ser realizada no prazo de até 180 dias a contar da instauração.

F) Franqueie-se aos agentes públicos e unidades administrativas e acadêmicas a possibilidade de obter
orientações, e lhes serem requeridas, por intermédio dessa unidade de apuração, a prestação de
esclarecimentos escritos e de informações, observado o acesso restrito de que trata o Enunciado CGU nº
14/2016. A investigação preliminar será realizada pela equipe da Corregedoria, podendo ser solicitada a
colaboração de servidores de outras unidades administrativas e acadêmicas. Eventuais medidas
administrativas saneadoras ou cautelares poderão ser justificadas em caso de necessidade, urgência e
necessidade de mitigar riscos administrativos e acadêmicos, observados, sempre que possível, o diálogo, a
ponderação e a discrição.

(Assinado digitalmente em 11/11/2025 11:30)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)
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